
iNFRA Energia - Edição 1323 - 29-05-2023

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-1323-29-05-2023/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.



iNFRA Energia - Edição 1323 - 29-05-2023

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-1323-29-05-2023/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.

Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de maio de *|DATE:Y|*
edição 1.323

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Geração Distribuída | Semana | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

JUDICIALIZAÇÃO E CONCORRÊNCIA DAS DISTRIBUIDORAS PREOCUPAM SEGMENTO DE GD, DIZ ABSOLAR

Roberto Rockmann, colunista da Agência iNFRA

A judicialização em relação à Lei 14.300, que instituiu o marco regulatório da GD (Geração Distribuída) solar, deve ganhar intensidade, diz o presidente da Absolar (Associação Brasileira da Energia Solar), Rodrigo Sauaia. A discussão sobre GD também deve se acirrar no Congresso Nacional, afirma ele.
 
Em entrevista à Agência iNFRA, Sauaia contou que o setor começa a se mobilizar com o governo federal sobre regras para harmonizar a relação entre empresas do setor solar e as concessionárias de distribuição que também investem em energia solar. Há a preocupação de que grupos de distribuidoras possam privilegiar seus investimentos em detrimento de outros players, e que esse assunto leva ao debate de criação de salvaguardas. A seguir os principais trechos da entrevista:
 
Agência iNFRA: Semana passada, começou a surgir uma série de ações judiciais contra regulação da Lei 14.300, contestando o ponto do B Optante (grupo de consumidores que, embora sejam atendidos em média ou alta tensão podem optar por serem faturados como baixa tensão). O setor solar vai rumo a uma judicialização crescente?
 
Rodrigo Sauaia: A Lei 14.300 começou a ser regulada com sete meses de atraso em relação ao que havia sido estabelecido pela própria legislação. Portanto, já gerando prejuízos para os consumidores e para os empreendedores mesmo antes dessa questão do B Optante. O acordo não foi cumprido pela Agência Nacional de Energia Elétrica, nem pelas distribuidoras, que, também pela lei, deveriam ter regulamentado a Lei 14.300 até sete de julho de 2022.
 
Segundo ponto ainda para gente entender a situação em que estamos agora: o Ministério de Minas e Energia é mais um assinante do acordo que não cumpriu a sua parte da lei. É o ministério que estrutura a pauta do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética), que deveria ter publicado até julho do ano passado as diretrizes de cálculo dos custos e benefícios da geração distribuída.
 
E o Ministério de Minas Energia, desde agosto do ano passado, deveria também ter regulamentado e autorizado que a geração distribuída tivesse acesso à rede como a geração centralizada já tem. Isso é fundamental para reduzir o custo.
Desde o ano passado, falta também a regulação para que o setor tenha acesso à emissão de debêntures incentivadas de infraestrutura, que é uma forma de você obter acesso a financiamento para os projetos de forma mais competitiva, com custos menores no mercado.
 
Antes de chegarmos ao Optante B, é importante que todos saibam que esses pontos da lei não foram cumpridos dentro do prazo. Então, esse prejuízo ao setor permanece. Por mais que tenha havido uma mudança de governo, o ministério tem que cumprir com sua responsabilidade legal. Está escrito na lei e a lei está sendo descumprida.
 
Optante B então abre mais uma frente de judicialização?
Depois então desses atrasos, a ANEEL, em fevereiro de 2023, finalmente regulamentou a lei, mas ela veio com dois pontos críticos que a Absolar já havia alertado, inclusive durante a discussão.
O primeiro deles é uma cobrança que nunca existiu no setor elétrico, de demanda sobre consumidores da baixa tensão. Só é cobrada demanda no setor elétrico da média tensão. Da forma como está redigida, a agência passou a regulamentar a cobrança de demanda sobre os consumidores de baixa tensão, que, na nossa visão, inclusive, é uma dupla cobrança e um desincentivo.
 
Os próprios parlamentares estão bastante insatisfeitos e externaram isso de forma bastante visível em audiência pública em 17 de maio. O segundo problema é justamente a interpretação que a ANEEL fez da lei a respeito do optante B.
 
Relembrando que optante B é aquele consumidor ligado em média tensão, mas que pode optar por ser tarifado em baixa tensão. Ele pode fazer isso porque a regulamentação prevê que ele tem esse direito. A ANEEL, inclusive, respaldava isso e emitiu uma série de pareceres favoráveis para consumidores que fizeram esse tipo de pergunta –se eles poderiam ou não gerar a própria energia como optantes e compartilhar os seus créditos de energia elétrica, como optantes, como outras unidades consumidoras.
 
Depois a agência teve uma mudança de entendimento, passou a não aceitar mais. Isso levou os consumidores à Justiça, porque eles se sentiram literalmente lesados pela mudança de postura e de entendimento.
E, infelizmente, esse problema não deve diminuir. O assunto deve aumentar porque cada vez mais consumidores estão sendo notificados pelas distribuidoras a respeito dessa mudança de regra e, consequentemente, vários deles estão indo buscar os seus direitos na justiça porque eles estão entendendo que foram lesados.
 
Vamos ver uma espiral de judicialização sem fim?
Existe um risco que paira neste momento sobre o mercado e também sobre o regulador: de que essa situação se agrave. Para superar esses problemas identificados, a Absolar havia recomendado dois caminhos possíveis.
O primeiro seria buscar um entendimento diferente daquele que foi implementado para solucionar no âmbito infra legal. Esse caminho, infelizmente, não foi seguido. O segundo é o caminho que está ganhando adesão, com o Congresso Nacional. Ele se abre em duas frentes. Na leitura mais imediata, a gente vê alguns parlamentares dando entrada a PDLs (Projeto de Decreto Legislativo).
 
Isso é um caminho que cria ruídos por ser fora da regulação interna e fragiliza a agência, não?
Diferentes parlamentares avaliaram que há pontos da lei que não estão corretamente implementados pelo órgão regulador. Quando o comando legal não é, na visão do legislador, corretamente adequado, o legislador tem total legitimidade e competência para chamar o alerta.
 
Esse é o caminho imediato de pressão. E o outro?
O PDL é uma ação de mais curto prazo, mas ele também é uma ação, digamos, um pouco mais incisiva e, portanto, não tão bem quista pela própria ANEEL, porque isso gera uma certa tensão entre ela e o Congresso Nacional. Mas, por outro lado, a tensão já existe também quando a regulamentação não atende às expectativas do Poder Legislativo. O outro caminho é do aprimoramento legislativo, com um projeto de lei que aperfeiçoe pontos críticos.
 
Esse projeto de lei de que você fala tem sido criticado por muitas associações que apontaram que ele poderá trazer um custo de R$ 100 bilhões ao setor...
Isso é absolutamente fora de lógica. A proposta é bastante cirúrgica e objetiva na sua essência, na sua intenção de fazer a correção dos itens da lei. Foi extensamente esclarecido pelo autor do texto do projeto de lei, que é ninguém menos que o relator da Lei 14.300 .
Portanto, a pessoa que construiu o texto da lei está dizendo: “olha, a lei não foi implementada corretamente e ela precisa ser interpretada desta outra forma.” É curioso que a gente perceba o movimento de algumas entidades. Aí cabe a pergunta: por que será que essas entidades estão tomando essa iniciativa, mesmo antes de se aprofundar no teor do documento ou pelo menos compreender qual que é o texto ali que está sendo alterado e fazer esse movimento? Talvez seja uma reação de reflexo, meio intempestiva.
 
Há também dificuldades de acesso à conexão em algumas áreas de concessão, como Minas Gerais. Isso também tem levado à potencial judicialização com distribuidoras?
A interação da geração distribuída com as distribuidoras é marcada por uma recorrente, eu diria até crônica dificuldade de elas cumprirem o que a regulamentação exige. O maior sinal disto está no descumprimento de prazos previstos pelo regulador.
É o mínimo que se espera de um prestador de serviço público, um serviço público essencial para que ele preste um serviço adequado para a sociedade. Essa situação se tornou tão visível que eu recomendo você a solicitar para a Agência Nacional de Energia Elétrica o Relatório de análise da Ouvidoria. Você vai descobrir que a geração distribuída entrou nas principais reclamações do Brasil.
 
Em 17 de maio, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais realizou uma audiência pública sobre a questão do acesso, na qual foi convidado a participar o presidente da Cemig para esclarecer os desafios e problemas em relação a geração distribuída, a conexão de sistemas de geração distribuída no estado. Importante esclarecer que o ONS (Operador Nacional do Sistema) emitiu uma nota oficial no seu website esclarecendo que geração distribuída e sistemas de baixa tensão e média tensão não são da responsabilidade dele.
A Cemig disse que estava aguardando o retorno do ONS e suspendendo a emissão de pareceres. Então, veja, é até um assunto a ser mais bem avaliado do ponto de vista, de novo, da fiscalização do regulador.
 
Essa situação não diz respeito única e exclusivamente a projetos de minigeração. Existem sistemas de microgeração de três quilowatts, cinco quilowatts. São seis módulos fotovoltaicos no telhado da casa dele. Qualquer engenheiro, eletricista, qualquer especialista técnico, sabe que é impossível que um sistema residencial de três quilowatts pico gere algum tipo de perturbação na rede da forma como está sendo justificado para suspender a emissão de pareceres.
E sistemas também de porte muito pequeno na escala de microgeração, por exemplo, 50 quilowatts. Só para você ter uma ideia, um sistema de 50 quilowatts é um investimento que um consumidor pequeno, por exemplo, um uma padaria, um mercadinho, um açougue ou um restaurante de bairro, é o investimento que o consumidor desse tipo faz de mais ou menos R$ 200 mil.
 
Isso é mais uma ameaça que pode parar na justiça? Isso não é um sinal ruim?
Esse é um tema que corre o risco de ser judicializado. A gente aqui não está tirando nenhuma possibilidade da mesa para defender o setor. Também do ponto de vista dos seus direitos e dos direitos dos consumidores. Então a gente espera poder solucionar essa situação de forma amigável. Mas a associação vai fazer o que for necessário para defender a justiça dos seus, dos direitos, dos seus associados e dos seus consumidores.
 
Vocês começaram também a se mobilizar com o governo federal em relação a harmonizar a relação entre empresas do setor solar e distribuidoras que investem também em GD. Vocês têm preocupação de que grupos de distribuidoras possam privilegiar seus investimentos em detrimento de outros players?
Esse é um tema de importância fundamental, que envolve a agência reguladora e pode inclusive também envolver o Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica). Mas independentemente de o Cade tomar alguma providência ou não, o regulador tem autonomia para agir.
Então é preciso que sejam criados mecanismos que garantam que não haja esse esse risco de algum tipo de privilégio, de disparidade concorrencial, de preferência concorrencial ou de facilidade a informações, a dados dos consumidores, perfis de consumo, distribuição geográfica. É preciso saber quais subestações têm, por exemplo, capacidade de escoamento disponível ou mesmo quais são aquelas que não precisam de obra adicional de infraestrutura ou precisam de alguma obra de infraestrutura ou até mesmo em quais regiões.
A inserção da geração distribuída tem um efeito maior ou menor para perdas, para outros benefícios econômicos que podem ser monetizados em favor de algum agente econômico específico. Então, acho que esses são pontos que precisam de atenção.
Há um bom exemplo: a Cemig fez um mapa inclusive de disponibilidade das suas redes em cores verde, vermelho e amarelo e você consegue ver por esse mapa onde tem capacidade de escoamento disponível.
 
O nosso papel aqui é dialogar com a ANEEL e solicitar que ela atue, que saia de uma posição passiva em relação a esse tema e tome uma posição pró-ativa e engajada para poder melhorar essa situação que está irregular, porque os prazos estão sendo descumpridos.
Nesse tipo de situação, é preciso que o regulador estabeleça salvaguardas, estabeleça acompanhamento, critérios de separação, de acesso a dados, informações indica, isso existe aí uma separação.
No caso da geração distribuída, uma empresa do grupo econômico da distribuidora pode fazer também geração distribuída na sua área de concessão. E aí existe um risco. É preciso olhar com atenção.
Pergunta aberta: é preciso criar algum limite do ponto de vista de área de concessão? Não sei se é bom. Não sei se é ruim. Será que de alguma forma, essa seria uma forma simples? Será que é melhor? Não sei, mas precisamos discutir.
 
Vocês já levaram isso ao ministro?
Tivemos uma reunião com ele em que falamos de muitos assuntos lá, inclusive da geração distribuída e dos desafios que a gente encontra. Naquela ocasião, especificamente, a gente não concentrou muito a conversa nesse tópico das distribuidoras.
 
Você estão atentos à renovação dos contratos de distribuição?
 Hoje nós temos mais ou menos dois milhões de consumidores que já têm geração distribuída. No mercado livre, são dez mil clientes. Então, quer dizer, a gente está falando de um universo que é 200 vezes o tamanho do universo do mercado livre em número de consumidores. Será que isso não é relevante levar a gente em consideração? Os contratos das distribuidoras foram escritos quando não havia energia descentralizada.
Acho que assim existem motivos legais pelos quais a geração distribuída tem de ser contemplada. Por quê? Porque tem lei. Está escrito lá que é direito do consumidor o acesso à sua rede de distribuição para geração distribuída. Se a gente está falando em modernização de contratos, tem também de modernizar esses contratos em relação às leis novas que entraram em vigor no país desde os últimos 30 anos ou perto disso.
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ANEEL VOTARÁ PROPOSTA DE EDITAL DO LEILÃO DE TRANSMISSÃO 1/2023

da Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) vai apreciar o processo sobre o edital para o Leilão de Transmissão 1/2023-ANEEL, cuja proposta foi consolidada após análise técnica do TCU (Tribunal de Contas da União). Com relatoria do diretor Fernando Mosna, o assunto é o destaque da reunião do colegiado, agendada para as 9h desta terça-feira (30).
Não há outros temas de destaque na pauta da diretoria da ANEEL esta semana.
Câmara
A CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara dos Deputados realiza duas audiências públicas essa semana. Na terça-feira (30), às 9h30, em pauta os impactos do consórcio entre a Supergasbrás e a Ultragaz; na quarta-feira (31), às 9h30, a audiência pública vai tratar da revisão do Anexo C do Tratado de Itaipu. O diretor-geral brasileiro de Itaipu, Enio Verri, está entre os convidados com presença confirmada.
A CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania) fará reunião deliberativa às 14h30 desta terça-feira (30). Acesse a pauta aqui. O destaque é o PL 2.932/2015, que dispõe acerca do Plano Nacional de Redes Elétricas Inteligentes.
Três comissões farão reuniões deliberativas às 10h desta quarta-feira (31). A Comissão de Desenvolvimento Econômico (CDE) tem como destaque da pauta o PL 588/2020, que determina a inclusão, nos relatórios anuais das S/A, da estimativa de emissões de gases do efeito estufa.
Já a pauta da CAPADR (Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural) tem como destaque o PL 6.146/2019, que estabelece a isencã̧o do ITR aos produtores rurais que em suas propriedades geram energia elétrica por biomassa; por sua vez, a CDC (Comissão de Defesa do Consumidor) traz em pauta o PL 5.187/2020, que estabelece o ressarcimento a consumidores de energia do Amapá.
E também às 10h desta quarta-feira (31) a Cmads (Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) realiza audiência pública a fim de debater sobre a intenção em explorar petróleo e gás na foz do rio Amazonas. O presidente da Petrobras, Jean Paul Prates, o presidente do Ibama, Rodrigo Agostinho, e o diretor-geral da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), Rodolfo Saboia, estão entre os convidados.
Senado
O Senado Federal terá sessões deliberativas às 14h da terça-feira (30) e às 14h da quarta-feira (31), assim como às 11h da quinta-feira (1). Contudo, até o fechamento desta edição, as pautas não haviam sido divulgadas. Acesse os links dos eventos, respectivamente, aqui, aqui e aqui.
A CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura) do Senado Federal realiza, às 9h desta terça-feira (30), audiência pública com o diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa. O objetivo é debater o plano de atuação da agência em relação à regulação e ao potencial de fontes de energia renovável no país, as perspectivas de atuação do novo governo para o setor, e a composição da tarifa aplicada à energia comercializada por Itaipu.
A CMA (Comissão de Meio Ambiente) e a CRA (Comissão de Agricultura e Reforma Agrária) realizam audiência pública conjunta às 9h desta quarta-feira (31). Em pauta, a instrução do PL do Licenciamento Ambiental.
As duas comissões ainda realizam outros eventos essa semana. A CRA fará reunião deliberativa às 14h desta quarta-feira (31). O destaque da pauta é o PL 2.458/2022, que estimula a geração a partir da fonte solar fotovoltaica em unidades com titulares inscritos no CadÚnico ou reconhecidos como agricultores familiares.
Já a CMA recebe a ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, para audiência pública às 9h desta quinta-feira (1), a fim de prestar informações sobre os planos, projetos e prioridades da pasta.
Congresso
A Comissão Mista da MP 1.167/2023 (prorrogação de prazos da Nova Lei de Licitações) do Congresso Nacional fará reunião às 14h30 desta quarta-feira (31). Em pauta, a apreciação de plano de trabalho da comissão.
TCU
O Tribunal de Contas da União agendou sessão plenária para as 14h30 desta quarta-feira (31). O destaque da pauta é o processo 006.253/2023-7, uma solicitação de solução consensual para controvérsias enfrentadas em Contratos de Energia de Reserva. A relatoria é do ministro Benjamin Zymler.
Judiciário
O STF (Supremo Tribunal Federal) agendou sessão ordinária para as 14h desta quarta-feira (31). Volta à pauta a Ação Penal 1025, que julgará denúncia de esquema de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo a BR Distribuidora. A relatoria é do ministro Edson Fachin.
O Supremo também possui sessão às 14h da quinta-feira (1). Porém, sem destaques na pauta. O mesmo para o STJ (Superior Tribunal de Justiça), que realiza sessões de julgamento nessa semana, mas sem itens de interesse. Acesse as pautas e as sessões no link de agendas do tribunal, aqui.
Precatórios
Outro evento previsto para esta semana é o início da Consulta Pública da AGU (Advocacia-Geral da União) sobre a regulamentação do artigo da Constituição que permitiu o pagamento de contas com a União, como compra de imóveis ou outorgas de concessões, com precatórios.
Os destaques das sessões e reuniões de órgãos colegiados desta semana estão disponíveis neste PDF.
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Prioritário - Portaria 79/SNPGB/MME de 2023, do Ministério de Minas e Energia, aprova como prioritário o projeto apresentado pela empresa Transportadora Associada de Gás S/A.
Autorizadas - Resoluções da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) autorizam a implantação e exploração de usinas sob o regime de produção independente de energia no município de Bom Jesus da Lapa (BA).
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Dom Inocêncio (PI), Juazeiro (BA), Prudentópolis (PR), Trairi (CE) e Turvo (PR).
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Lula - O presidente da República não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (29) até o fechamento desta edição.
Fernando Haddad - O Ministro da Fazenda recebe no ministério os deputados Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) e Reginaldo Lopes (PT-MG) para tratar da reforma tributária, às 17h30. Acesse a agenda completa do ministro aqui.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (29) até o fechamento desta edição.
Arthur Lira - O presidente da Câmara dos Deputados não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (29) até o fechamento desta edição.
Rodrigo Pacheco - O presidente do Senado Federal não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (29) até o fechamento desta edição.
Órgãos colegiados - Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
Encontro do PLD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) realiza, às 15h, nova edição do Encontro do PLD. A transmissão será feita via plataforma Webex. Saiba mais neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 1.773/2023 - Dispõe sobre a proibição de construção de UHEs e PCHs no Rio Mogi Guaçu: A proposta foi recebida pela Cmads (Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável).
PL 1.595/2023 - Determina que os Planos de Recursos Hídricos atualizem periodicamente as opções de tecnologias cientificamente comprovadas de armazenamento e aproveitamento, por região: O deputado João Carlos Bacelar (PL-BA) foi designado relator da proposta na CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 924/2023 - Dispõe sobre a criação do Selo da Boa Administração de Recursos Hídricos: O deputado Luciano Vieira (PL-RJ) foi designado relator da proposta na CME.
PLP 18/2023 - Cria o Fundo de Compensação dos Combustíveis e dispõe sobre diretrizes de preços para diesel, gasolina e gás liquefeito de petróleo: O deputado Beto Richa (PSDB-PR) foi designado relator da proposta na CME.
PL 2.953/2022 - Institui o Programa de Energia Renovável para Agricultura Familiar e para Consumidores de Baixa Renda: O deputado Léo Prates (PDT-BA) foi designado relator da proposta na CME.
PLP 137/2022 - Torna permanentes as medidas de incentivo fiscal incidentes sobre combustíveis e gás natural: O deputado Fabio Schiochet (União-SC) foi designado relator da proposta na CME.
PL 4.500/2021 - Estabelece subsídios para aquisição de equipamentos de padrão de entrada para usuários de energia elétrica de baixa renda: O deputado Domingos Neto (PSD-CE) foi designado relator da proposta na CME.
PL 3.447/2021 - Antecipa a data limite para repasse de recursos de projetos de P&D e de programas de eficiência energética para a CDE (Conta de Desenvolvimento Energético): O deputado Evair Vieira de Melo (PP-ES) foi designado relator da proposta na CME.
PL 3.419/2021 - Estabelece à CDE o objetivo de prover recursos para o combate ao consumo irregular de energia: O deputado Delegado Marcelo Freitas (União-MG) foi designado relator da proposta na CME.
PL 2.963/2021 - Estende às cooperativas e colônias de pescadores artesanais os descontos da Classe Rural nas tarifas de energia: O deputado Silas Câmara (Republicanos-AM) foi designado relator da proposta na CME. 
PL 2.546/2020 - Veda temporariamente a importação de gasolina, diesel e etanol carburante: O deputado João Carlos Bacelar (PL-BA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 2.497/2020 - Dispensa de outorga e do pagamento de taxa ou de tarifa o uso de recursos hídricos em propriedades não atendidas por rede pública de abastecimento: O deputado Carlos Zarattini (PT-SP) foi designado relator da proposta na CME.
PL 528/2020 - Dispõe sobre a adição de biodiesel ao diesel: O deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) foi designado relator da proposta na CME.
PDL 53/2019 - Autoriza o aproveitamento dos recursos hídricos em trechos das hidrovias: O deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) foi designado relator da proposta na CME.
PL 6.539/2019 - Atualiza a Política Nacional sobre Mudança do Clima ao contexto do Acordo de Paris: O deputado Joaquim Passarinho (PL-PA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 6.123/2019 - Institui a Política Nacional de Incentivo à Geração de Energia Solar Fotovoltaica Conectada a Sistemas de Eletromobilidade sobre Trilhos: O deputado Otto Alencar Filho (PSD-BA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 5.822/2019 - Viabiliza o licenciamento ambiental de lavras garimpeiras de pequeno porte em florestas nacionais: O deputado Coronel Chrisóstomo (PL-RO) foi designado relator da proposta na CME.
PL 6.559/2013 - Dispõe sobre as atividades de geração, transporte, filtragem, estocagem e geração de energia elétrica térmica e automotiva com biogás: O deputado Léo Prates (PDT-BA) foi designado relator da proposta na CME.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 2.805/2023 - Dispõe que as distribuidoras de energia destinem ao menos 70% dos recursos de seus programas de eficiência energética em unidades consumidoras beneficiadas pela Tarifa Social de Energia Elétrica.
PL 2.799/2023 - Dispõe sobre requisitos para aprovação de projetos de produção e refino de hidrocarbonetos e combustíveis sintéticos a partir de resíduos sólidos enquadrados na Lei 12.305/2010.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
3R Petroleum Óleo e Gás, Argo V, Argo VI, Argo VII, CPFL Energia, Eletrobras, Energisa, Equatorial Energia, Petrobras, UHE Juruena.
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Demanda de carga - A demanda de carga do SIN (Sistema Interligado Nacional) deve aumentar 3,3% no próximo mês (70.673 MWmed), segundo projetado no boletim do PMO (Programa Mensal de Operação), do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). O boletim é referente à semana operativa de 27 de maio a 2 de junho. A projeção para os subsistemas indica que a carga pode expandir 16,4% no Norte (7.246 MWmed), na comparação com o mesmo período do ano passado. Para o Nordeste, a previsão é de alta de 5,2% (12.458 MWmed), e para o Sul, de 1,4% (12.458 MWmed). Já no subsistema Sudeste/Centro-Oeste é estimado o acréscimo de 1,2% na demanda de carga (39.424 MWmed).
Custo marginal - Segundo o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) mantém-se zerado em todos os subsistemas pela 23ª semana consecutiva – desde o final de dezembro de 2022. As estimativas são de que o CMO se mantenha assim ao longo de junho.
Reservatórios - Os reservatórios devem terminar o mês de junho com patamares médios superiores a 80%. É esperado para o subsistema Norte o nível de 99,9%, enquanto o Sudeste/Centro-Oeste deve ter 85,2%. A projeção de EAR (Energia Armazenada) pode chegar a 84,5% no Sul e 83,9% no Nordeste.
Energia Natural Afluente - As previsões do ONS para a ENA (Energia Natural Afluente) ao fim do período analisado são compatíveis com o padrão esperado para o período seco. A região Norte deve registrar a ENA mais elevada, em 100% da MLT (Média de Longo Termo). O Sudeste/Centro-Oeste pode atingir 87% da MLT. O Sul, 61%, e o Nordeste, 45%. A íntegra do relatório do ONS está disponível neste link.
Setor elétrico - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) se reuniu, na manhã da última sexta-feira (26), com dirigentes e representantes de agências estaduais conveniadas do país. A reunião tinha como objetivo discutir questões organizacionais e alinhar a relação entre as agências reguladoras do setor elétrico. O diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa, reiterou que as recentes mudanças nas superintendências da agência procuravam melhorar a comunicação das pastas.
Bandeira verde - Na última sexta-feira (26), a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) anunciou bandeira tarifária verde para o mês de junho, sem complemento de cobrança na tarifa. O anúncio é válido para todos os consumidores atrelados ao SIN (Sistema Interligado Nacional) e completa o fim de um semestre inteiro sem cobrança do adicional, cenário que se mantém desde abril do ano passado.
Excedentes de energia - O procedimento competitivo para a EVT (Exportação de Vertimento Turbinável) viabilizou, entre janeiro e abril deste ano, uma venda de excedentes de energia elétrica para Argentina e Uruguai equivalente a R$ 466 milhões. A arrecadação reduz os custos de geração das usinas hidrelétricas e beneficia o consumidor brasileiro. O procedimento é operacionalizado pela CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) e pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), com base na Portaria Normativa 49/2022 do Ministério de Minas e Energia.
Margem Equatorial - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) emitiu na sexta-feira (26) um comunicado de apoio às atividades de exploração na Margem Equatorial brasileira, referenciando as recentes declarações do Ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira. Leia na íntegra.
Gás natural - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) assinou, na última quinta-feira (25), o contrato de fornecimento de gás natural do campo terrestre Dó-Ré-Mi, na Bacia do Sergipe. Firmado durante o evento Bahia Oil & Gas Energy 2023, entre o Grupo Ubuntu Ltda., a Centro Oeste Óleo e Gás Ltda. e a Petrobahia S.A., o acordo foi viabilizado graças às autorizações outorgadas pela ANP para a comercialização de gás pelas empresas produtoras.
Royalties de Itaipu - O diretor-geral brasileiro de Itaipu, Enio Verri, participou, na última quinta-feira (25), de assembleia do Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu, em Santa Helena (PR). Na ocasião, garantiu a continuidade do pagamento dos royalties e a manutenção das parcerias com os municípios lindeiros, que, segundo ele, são “instrumento importante para a região”.
Linha subterrânea em Guarulhos - A EDP, distribuidora de energia elétrica de Guarulhos (SP), implantou um sistema de monitoramento para a nova linha subterrânea de alta tensão localizada na Vila Galvão. A tecnologia permite mais qualidade e segurança na rede de energia, precisão para detectar falhas e ampliação da vida útil dos equipamentos instalados. A inovação faz parte de um pacote de investimentos da companhia no Complexo Guarulhos, no valor de R$ 53 milhões.
CPFL premiada - Distribuidoras do Grupo CPFL Energia foram premiadas nas categorias Brasil, Sudeste e Sul, acima de 400 mil unidades consumidoras, do Prêmio ANEEL de Satisfação do Consumidor 2022. A CPFL Santa Cruz (de SP, MG e PR) foi considerada a melhor distribuidora do Brasil e da região Sudeste, e a RGE (do RS) ficou com o primeiro lugar na região Sul.
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Governos não podem ignorar transição energética, diz ex-presidente da Enel
Francesco Starace vai se integrar à empresa de private equity EQT em junho, após ter sido afastado pelo governo da premiê Giorgia Meloni. (Valor)
______________________________
Eneva amplia aportes em startups do setor elétrico
Empresa conta com um aporte de R$ 30 milhões para financiar projetos em 2023. (Valor)
______________________________
Petrobras teria que cortar preço da gasolina em 14% para compensar volta de impostos federais
Entrada em vigor da nova política de preços da Petrobras e mudança no valor do ICMS sobre combustíveis podem provocar uma gangorra de valores nos postos. (O Globo)
______________________________
Produção de petróleo terá pico em 2029 e entrará em declínio
Pré-sal ‘dá claros sinais de esgotamento exploratório’. Com queda das reservas, país poderá voltar a ser importador em dez anos. (O Globo)
______________________________
Especialistas veem risco em nova volta da Petrobras ao exterior
Crítica principal é para possível retirada de recursos de setores rentáveis para investir na exploração de óleo e gás no mercado externo. (Valor)
______________________________
Infraestrutura à míngua
Projeção de investimento cresce, mas ainda muito abaixo do nível ideal; iniciativa privada lidera. (Estadão - Editorial)
______________________________
Erro industrial
Governo recicla velhas ideias e argumentos equivocados para subsidiar empresas. (Folha de S. Paulo - Editorial)
______________________________
Entenda o que o crime organizado tem a ver com a crise da Light
Para especialistas, solução passa por criar modelo particular de concessão para os locais dominados pelo crime no Rio de Janeiro (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
 
Pressão sobre Marina, BC e regulação preocupa investidor estrangeiro
Erros em série do governo Lula colocam em risco atração de dinheiro novo; Planalto reafirma compromisso com ambiente e crescimento (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
 
Defensoria da União pede a Lira rejeição total do marco temporal
Câmara aprovou urgência para projeto que restringe a demarcação de terras indígenas (Folha de S.Paulo – Painel, domingo)
______________________________
 
Planalto vê base com 198 deputados e fecha contrato com Lira
Acerto devolve poder à Câmara sobre verba e deixa governo sob risco de dependência (Folha de S.Paulo, domingo - Coluna Bruno Boghossian)
______________________________
 
O pensamento fóssil brasileiro
Agenda ambiental é para inglês ver, mostra semana peculiar do noticiário (Folha de S.Paulo – Ombudsman, domingo)
______________________________
Crise climática muda mapa da produção de energia no Brasil
Relatório apoiado pela Coalizão Energia Limpa defende revisão no planejamento do setor (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
Aneel mantém bandeira verde em junho e conta de luz continua sem taxa adicional
Segundo órgão regulador, patamar reflete as condições favoráveis de geração de energia no País (Estadão, sábado)
______________________________
 
Petrobras muda contratos e promete gás natural mais competitivo
Empresa começou a oferecer ao mercado maior flexibilidade de prazos, volumes e indexadores (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
Alckmin defende a aliados a exploração de petróleo na foz do Amazonas
Disputa opõe ministérios de Minas e Energia e o do Meio Ambiente; governo quer avaliação ambiental do projeto da Petrobras (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
Haddad defende 'esforço' para verificar possibilidade de exploração de petróleo na foz do Rio Amazonas
Ministro fez acenos aos ambientalistas, ao dizer que região é de ecossistema "impressionante", mas disse que a Petrobras tem conhecimento na região (O Globo, sábado)
______________________________
 
Preço da gasolina cai mais R$ 0,20 por litro nas bombas, diz ANP
Queda acumulada de R$ 0,23 por litro ainda é inferior à prevista após mudança da política de preços (Folha de S.Paulo, sábado).
______________________________
 
Arrecadação extra de 2023 a 2025 deve ser 50% menor que a projetada pelo governo, diz IFI
Instituição Fiscal também avalia que arcabouço fiscal é muito complexo (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
ONU aprova Brasil como sede da COP30 do clima
Prevista para novembro de 2025, conferência deve acontecer em Belém, no Pará (Folha de S.Paulo, Estadão, sábado)
______________________________
 
Planalto corre contra o tempo em busca de diálogo, mas Congresso já arma novas bombas contra Marina; saiba quais
Medida provisória que reestrutura o governo perde validade em menos de uma semana (O Globo, sábado)
______________________________
 
Distribuidoras são patinho feio do setor elétrico
Empresas do setor estão vivendo grandes mudanças, e os novos contratos de concessão precisam estar preparados para isso (Estadão - artigo, sábado)
______________________________
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